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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-
PEDÁGIO. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 8º DA LEI Nº 10.209/2001, 
INCLUÍDO PELA LEI 14.229/2021. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Transportes Transvidal Ltda. contra 

decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial, ao 
fundamento de que a pretensão indenizatória relativa ao não adiantamento de 
vale-pedágio para fretes realizados em 2015 e 2016 encontra-se submetida ao 
prazo prescricional decenal, e não ao prazo ânuo introduzido pela Lei nº 
14.229/2021.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir o prazo prescricional 

aplicável à pretensão indenizatória pela ausência de adiantamento de vale-
pedágio em transportes realizados antes da entrada em vigor da Lei nº 
14.229/2021, que instituiu o prazo prescricional de 12 meses no parágrafo 
único do art. 8º da Lei nº 10.209/2001, quando ajuizada a ação reparatória tão 
somente após a entrada em vigor da referida lei.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Segundo a jurisprudência do STJ, considerando que a indenização 

devida em razão do não adiantamento do vale-pedágio (art. 8º da Lei n. 
10.209/2001) decorre da existência de uma relação contratual entre o 
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transportador e o embarcador, esta Corte Superior vinha se manifestando no 
sentido da incidência do prazo prescricional decenal (art. 205 do CC) à 
pretensão de cobrança".

4. No entanto, posteriormente, a Lei n. 14.229/2021 acrescentou o 
parágrafo único ao art. 8º da Lei n. 10.209/2001, que passou a prever o prazo 
prescricional de 12 meses. Conforme orientação desta Corte Superior, a 
contagem desse prazo novo somente tem início a partir da entrada em vigor da 
lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a possibilidade de consumação 
do lapso temporal antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico.

5. No caso dos autos, deve ser aplicado o prazo prescricional de 12 
(doze) meses, introduzido pela Lei n. 14.229/2021, uma vez que o 
ajuizamento da ação (06/09/2022) ocorreu após a entrada em vigor da lei em 
questão (21/10/2021).

6. Mesmo aplicado o prazo prescricional de 12 meses, instituído com 
a Lei nº 14.229/2021, que acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 
10.209/2001, descaracteriza-se a prescrição da pretensão, pois entre a entrada 
em vigor da lei nova (termo a quo do prazo prescricional) e o ajuizamento da 
ação não transcorreu referido lapso temporal.

7. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem se harmoniza com a 
jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior, de modo que incide, 
na hipótese, a Súmula 83/STJ.

 
 
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-
PEDÁGIO. PARÁGRAFO ÚNICO DO ART. 8º DA LEI Nº 10.209/2001, 
INCLUÍDO PELA LEI 14.229/2021. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por Transportes Transvidal Ltda. contra 

decisão monocrática que negou provimento ao agravo em recurso especial, ao 
fundamento de que a pretensão indenizatória relativa ao não adiantamento de 
vale-pedágio para fretes realizados em 2015 e 2016 encontra-se submetida ao 
prazo prescricional decenal, e não ao prazo ânuo introduzido pela Lei nº 
14.229/2021.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir o prazo prescricional 

aplicável à pretensão indenizatória pela ausência de adiantamento de vale-
pedágio em transportes realizados antes da entrada em vigor da Lei nº 
14.229/2021, que instituiu o prazo prescricional de 12 meses no parágrafo 
único do art. 8º da Lei nº 10.209/2001, quando ajuizada a ação reparatória tão 
somente após a entrada em vigor da referida lei.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Segundo a jurisprudência do STJ, considerando que a indenização 

devida em razão do não adiantamento do vale-pedágio (art. 8º da Lei n. 
10.209/2001) decorre da existência de uma relação contratual entre o 
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transportador e o embarcador, esta Corte Superior vinha se manifestando no 
sentido da incidência do prazo prescricional decenal (art. 205 do CC) à 
pretensão de cobrança".

4. No entanto, posteriormente, a Lei n. 14.229/2021 acrescentou o 
parágrafo único ao art. 8º da Lei n. 10.209/2001, que passou a prever o prazo 
prescricional de 12 meses. Conforme orientação desta Corte Superior, a 
contagem desse prazo novo somente tem início a partir da entrada em vigor da 
lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a possibilidade de consumação 
do lapso temporal antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico.

5. No caso dos autos, deve ser aplicado o prazo prescricional de 12 
(doze) meses, introduzido pela Lei n. 14.229/2021, uma vez que o 
ajuizamento da ação (06/09/2022) ocorreu após a entrada em vigor da lei em 
questão (21/10/2021).

6. Mesmo aplicado o prazo prescricional de 12 meses, instituído com 
a Lei nº 14.229/2021, que acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 
10.209/2001, descaracteriza-se a prescrição da pretensão, pois entre a entrada 
em vigor da lei nova (termo a quo do prazo prescricional) e o ajuizamento da 
ação não transcorreu referido lapso temporal.

7. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem se harmoniza com a 
jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior, de modo que incide, 
na hipótese, a Súmula 83/STJ.

 
 
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por TRANSPORTES TRANSVIDAL 

LTDA contra decisão de minha relatoria que conheceu do agravo para negar provimento 

ao recurso especial, com fundamento na Súmula 83/STJ.

Sustenta o agravante, em suma, que, "como o fato (realização do transporte) 

ocorreu nos anos de 2015 e 2016 e, em 21.10.2021 passou a valer a legislação que 

determina que prescreve em 12 MESES o prazo para a cobrança da indenização do dobro 

do frete, tendo sido ajuizada a ação somente em 06/09/2022, já sob a égide da lei “nova” 

(parágrafo único do art. 8º da lei nº 10.209/2001), o caso está nitidamente prescrito" (e-

STJ, fl. 278).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma 

competente.

É o relatório.
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VOTO

O agravo não merece ser provido.

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos (fls. 267-270):

Trata-se de agravo contra decisão que não admitiu recurso especial interposto por 
TRANSPORTES TRANSVIDAL LTDA., com base no art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal, desafiando acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, assim 
ementado (e-STJ, fl. 138):

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALE 
PEDÁGIO. PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. NÃO ADIANTAMENTO 
NOS FRETES REALIZADOS PELA AUTORA/AGRAVADA ENTRE 2015 
E 2016. PRESCRIÇÃO DECENAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 147-157), o insurgente alegou violação 
ao art. 8º da Lei n. 10.209/2001 e ao art. 7º da Lei n. 14.229/2021.

Em síntese, sustentou a aplicabilidade do prazo prescricional ânuo, diante da alteração 
legislativa promovida pela Lei n. 14.229/2021.

Argumentou que "a prescrição em curso não cria direito adquirido, podendo o seu prazo 
ser reduzido ou dilatado por lei superveniente ou por mudança do contexto fático" (e-STJ, fl. 
148). 

Invocou dissídio jurisprudencial. Pugnou, ao final, pelo provimento do recurso.
Contrarrazões apresentadas (e-STJ, fls. 166-190).
O recurso especial não foi admitido na origem, o que ensejou a interposição do presente 

agravo (e-STJ, fls. 222-226).
Brevemente relatado, decido.
No que diz respeito ao prazo prescricional da ação, o colegiado local assim se manifestou 

(e-STJ, fl. 136 - sem destaque no original):
A controvérsia se resume à aplicação do entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça que, no REsp n. 2.022.552/RS, consignou que “A regra 
geral é a incidência da lei nova, que estabelece um novo prazo de prescrição, à 
relação jurídica em curso, tendo em vista que não há direito adquirido a prazo 
prescricional.” — grifei.

Nesse contexto, não há que se falar em incidência do novo prazo 
prescricional a relação jurídica pretérita à lei, mas apenas às que estavam em 
curso ou se realizaram após sua vigência.

No caso em análise, conforme destaquei na decisão recorrida, a pretensão 
indenizatória se refere ao não adiantamento dos vales-pedágio de fretes 
realizados pela autora em entre 2015 e 2016, razão pela qual se aplica a 
prescrição decenal.

Assim, ausentes quaisquer manifestações e provas novas capazes de 
modificar a decisão anteriormente lançada, mantenho-a por seus próprios 
fundamentos.

Com efeito, o entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal é no sentido de que é 
aplicável o prazo prescricional decenal no caso de indenização por ressarcimento de valores 
pagos a título de vale-pedágio.

Além disso, segundo a jurisprudência do STJ, "considerando que a indenização devida 
em razão do não adiantamento do vale-pedágio (art. 8º da Lei n. 10.209/2001) decorre da 
existência de uma relação contratual entre o transportador e o embarcador, esta Corte 
Superior vinha se manifestando no sentido da incidência do prazo prescricional decenal (art. 
205 do CC) à pretensão de cobrança. No entanto, a Lei n. 14.229/2021 acrescentou o 
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parágrafo único ao art. 8º da Lei n. 10.209/2001, que passou a prever o prazo prescricional 
de 12 meses. A contagem desse prazo novo somente tem início a partir da entrada em vigor 
da lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a possibilidade de consumação do lapso 
temporal antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico. Na espécie, não se aplica o prazo 
prescricional de 12 (doze) meses, mas sim o decenal, tendo em vista que, quando do 
ajuizamento da ação, a lei em questão sequer estava em vigor" (REsp n. 2.043.327/RS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 7/11/2023, DJe de 
13/11/2023.).

A propósito, confira-se a ementa do referido julgado:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-

PEDÁGIO. PRAZO PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO NÃO 
CONFIGURADA. REDUÇÃO DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
SEGURO. AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO. NÃO CABIMENTO. 
ÔNUS DA PROVA. 
1. Ação indenizatória ajuizada em 15/01/2021, da qual foi extraído o presente 
recurso especial interposto em 31/05/2022 e concluso ao gabinete em 
31/11/2022. 
2. O propósito recursal consiste em definir a) o prazo prescricional aplicável à 
pretensão de exigir o pagamento da indenização prevista no art. 8º da Lei nº 
10.209/2001, b) se essa indenização comporta redução; c) se a existência de 
seguro desobriga o transportador do pagamento da indenização e d) sobre qual 
das partes recai o ônus de comprovar o preenchimento dos requisitos para a 
incidência da penalidade prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001. 
3. Acerca da alegação de necessidade de redução da indenização, a recorrente 
não indicou o dispositivo legal violado. Incide, pois, o óbice da Súmula 
284/STF. 
4. Considerando que a indenização devida em razão do não adiantamento 
do vale-pedágio (art. 8º da Lei nº 10.209/2001) decorre da existência de uma 
relação contratual entre o transportador e o embarcador, esta Corte Superior 
vinha se manifestando no sentido da incidência do prazo 
prescricional decenal (art. 205 do CC) à pretensão de cobrança. No entanto, a 
Lei nº 14.229/2021 acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 
10.209/2001, que passou a prever o prazo prescricional de 12 meses. A 
contagem desse prazo novo somente tem início a partir da entrada em vigor da 
lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a possibilidade de consumação do 
lapso temporal antes mesmo de a lei existir no cenário jurídico. Na espécie, 
não se aplica o prazo prescricional de 12 (doze) meses, mas sim 
o decenal, tendo em vista que, quando do ajuizamento da ação, a lei em 
questão sequer estava em vigor. 
5. O fato de a carga transportada ser objeto de contrato de seguro não 
desobriga o embarcador do pagamento da indenização devido à ausência de 
previsão legal. Ademais, a existência de seguro não afasta a responsabilidade 
do transportador se ele tiver sido o autor dos danos ocasionados à carga 
transportada, haja vista o direito de regresso assegurado no art. 786 do CC/02. 
6. Em observância ao art. 373, incisos I e II, do CPC/2015, é ônus do 
transportador comprovar a exclusividade do transporte, o valor devido em 
todas as praças de pedágio existentes na rota de viagem contratada, bem como 
o respectivo pagamento. Realizada tal comprovação, caberá ao embarcador 
demonstrar ter adiantado o vale-pedágio. Assim, impõe-se o retorno dos autos 
à origem, para que a Corte local reexamine a questão. 
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente 
provido. 
(REsp n. 2.043.327/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 7/11/2023, DJe de 13/11/2023 - sem destaque no original)           
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Assim, o entendimento firmado pelo Colegiado estadual, no ponto, está em consonância 
com o desta Corte, o que atrai o óbice da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no prosseguimento do 

feito, caracterizada pela apresentação de recursos manifestamente inadmissíveis ou 
protelatórios contra esta decisão, ensejará a imposição, conforme o caso, das multas 
previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC/2015.

Publique-se.
 

Segundo a jurisprudência do STJ, considerando que a indenização devida em 

razão do não adiantamento do vale-pedágio (art. 8º da Lei n. 10.209/2001) decorre da 

existência de uma relação contratual entre o transportador e o embarcador, esta Corte 

Superior vinha se manifestando no sentido da incidência do prazo 

prescricional decenal (art. 205 do CC) à pretensão de cobrança".

No entanto, posteriormente, a Lei n. 14.229/2021 acrescentou o parágrafo 

único ao art. 8º da Lei n. 10.209/2001, que passou a prever o prazo prescricional de 12 

meses. Conforme orientação desta Corte Superior, a contagem desse prazo novo somente 

tem início a partir da entrada em vigor da lei que o estipulou, sob pena de se chancelar a 

possibilidade de consumação do lapso temporal antes mesmo de a lei existir no cenário 

jurídico.

Confira-se:
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. VALE-PEDÁGIO. PRAZO 

PRESCRICIONAL. PRESCRIÇÃO NÃO CONFIGURADA. REDUÇÃO DA 
INDENIZAÇÃO. SÚMULA 284/STF. SEGURO. AFASTAMENTO DA INDENIZAÇÃO. 
NÃO CABIMENTO. ÔNUS DA PROVA.

1. Ação indenizatória ajuizada em 15/01/2021, da qual foi extraído o presente recurso 
especial interposto em 31/05/2022 e concluso ao gabinete em 31/11/2022.

2. O propósito recursal consiste em definir a) o prazo prescricional aplicável à pretensão 
de exigir o pagamento da indenização prevista no art. 8º da Lei nº 10.209/2001, b) se essa 
indenização comporta redução; c) se a existência de seguro desobriga o transportador do 
pagamento da indenização e d) sobre qual das partes recai o ônus de comprovar o 
preenchimento dos requisitos para a incidência da penalidade prevista no art. 8º da Lei nº 
10.209/2001.

3. Acerca da alegação de necessidade de redução da indenização, a recorrente não 
indicou o dispositivo legal violado. Incide, pois, o óbice da Súmula 284/STF.

4. Considerando que a indenização devida em razão do não adiantamento do vale-
pedágio (art. 8º da Lei nº 10.209/2001) decorre da existência de uma relação contratual entre 
o transportador e o embarcador, esta Corte Superior vinha se manifestando no sentido da 
incidência do prazo prescricional decenal (art. 205 do CC) à pretensão de cobrança. No 
entanto, a Lei nº 14.229/2021 acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 
10.209/2001, que passou a prever o prazo prescricional de 12 meses. A contagem desse 
prazo novo somente tem início a partir da entrada em vigor da lei que o estipulou, sob 
pena de se chancelar a possibilidade de consumação do lapso temporal antes mesmo de 
a lei existir no cenário jurídico. Na espécie, não se aplica o prazo prescricional de 12 
(doze) meses, mas sim o decenal, tendo em vista que, quando do ajuizamento da ação, a lei 
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em questão sequer estava em vigor.
5. O fato de a carga transportada ser objeto de contrato de seguro não desobriga o 

embarcador do pagamento da indenização devido à ausência de previsão legal. Ademais, a 
existência de seguro não afasta a responsabilidade do transportador se ele tiver sido o autor 
dos danos ocasionados à carga transportada, haja vista o direito de regresso assegurado no 
art. 786 do CC/02.

6. Em observância ao art. 373, incisos I e II, do CPC/2015, é ônus do transportador 
comprovar a exclusividade do transporte, o valor devido em todas as praças de pedágio 
existentes na rota de viagem contratada, bem como o respectivo pagamento. Realizada tal 
comprovação, caberá ao embarcador demonstrar ter adiantado o vale-pedágio. Assim, 
impõe-se o retorno dos autos à origem, para que a Corte local reexamine a questão.

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp n. 2.043.327/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

7/11/2023, DJe de 13/11/2023.)
 
 

 
No caso dos autos, deve ser aplicado o prazo prescricional de 12 (doze) meses, 

introduzido pela Lei n. 14.229/2021, uma vez que o ajuizamento da ação (06/09/2022) 

ocorreu após a entrada em vigor da lei em questão (21/10/2021).

Mesmo aplicado o prazo prescricional de 12 meses, instituído com a Lei nº 

14.229/2021, que acrescentou o parágrafo único ao art. 8º da Lei nº 10.209/2001, 

descaracteriza-se a prescrição, pois entre a entrada em vigor da lei nova (termo a quo do 

prazo prescricional) e o ajuizamento da ação não transcorreu referido lapso temporal.

O acórdão proferido pelo Tribunal de origem se harmoniza com a 

jurisprudência firmada no âmbito desta Corte Superior, de modo que incide, na hipótese, 

a Súmula 83/STJ.

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TRANSPORTES TRANSVIDAL LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DE PAULA LIMA - PR054179
AGRAVADO : ODAIR SCHELLIN
AGRAVADO : ODAIR SCHELLIN
ADVOGADOS : LUCIDRÉIA DUARTE GONÇALVES DIAS - RS046650

RAFAEL CASELLI PEREIRA - RS060484
INTERES. : BRF S.A.

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
TRANSPORTE DE COISAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TRANSPORTES TRANSVIDAL LTDA
ADVOGADO : MARCO ANTÔNIO DE PAULA LIMA - PR054179
AGRAVADO : ODAIR SCHELLIN
AGRAVADO : ODAIR SCHELLIN
ADVOGADOS : LUCIDRÉIA DUARTE GONÇALVES DIAS - RS046650
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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